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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 1.3983.00005.3/2007-31

Recurso n"	 146,226 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.490 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 9 de junho de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO, OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - GFIP,

Recorrente	 UNILOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES SA

Recorrida	 SRP - SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 11/10/2006

ALIMENTAÇÃO SEM INSCRIÇÃO NO PAT- PARCELA
REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS,

O ganho habitual sob a forma de utilidade configura base de cálculo de
contribuições previdenciárias. Uma vez estando no campo de incidência das
contribuições prevideneikias, para não haver incidência é mister previsão
legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da
isonomia.

RETROATIVIDADE BENIGNA, GFIP. MEDIDA PROVISÓRIA N 449,
REDUÇÃO DA MULTA.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória ri ° 449 de 2008,
sendo benéfica para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n 8.212.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente .julgado: a) quando deixe de
defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento
e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; e) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua prática.

Recurso Voluntário Provido em Parte..

Crédito Tributário Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



.á/)residente---e_Relator

ACORDAM os membros da Segunda -Turma da Terceira Câmara da Segunda
Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por maioria de votos, conceder.
provimento parcial, nos termos do voto do relatar. Os Conselheiros Leôncio Nobre Medeiros e
Maria Helena Lima dos Santos divergiram, pois entenderam que se aplicaria o artigo 35-A da
Lei n t) 8.212 relativo à retroatividade benigna.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Adriana Sato, Leôncio
Nobre Medeiros, Maria Helena Lima, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago Davila Melo
Fernandes e Marco André Ramos Vieira (Presidente).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV da Lei n ° 8.212/1991 c/e art. 284, II,
do RPS, aprovado pelo Decreto n 1048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a
recorrente deixou de apresentar a GFIP com a totalidade das contribuições devidas, nas
competências entre outubro de 2002 a agosto de 2006, fls. 10 a 31.

Não conformada com a autuação a sociedade empresária apresentou
impugnação, fls. 69 a 105. Às fls., 133 e 134, a autuada solicita a relevação parcial da multa em
relação a parte incontroversa.

A unidade da Receita Previdenciária emitiu a Decisão-Notificação (DN),
237 a 246, mantendo a autuação em sua integralidade,.

A recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls. 248 a 287. Em síntese a recorrente alega o seguinte:

a) há que se diferenciar as parcelas pagas pelo trabalho das pagas para o
trabalho;

b) a alimentação fornecida ao carreteiro não pode ser considerada como
salário;

c) a inscrição no PAT não tem por objetivo agastar a natureza salarial da
alimentação;
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d) a simples falta de comprovação de despesas não pode descaracterizar'
a natureza indenizatória das parcelas repassadas a títulos de diárias e
ajudas de custo;

e) tratou-se de reembolso de despesas efetuadas nas viagens;

f) requer a relevação parcial da multa;

g) é indevida a exigência do depósito recursal;

h) requerendo provimento ao recurso interposto,

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão fazendário.

É o Relatório,

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme 11„ 291, pressuposto de
admissibilidade superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito,

A NFLD que englobou os fatos geradores da presente autuação .já foi julgado
por este Colegiado na sessão de 28 de setembro de 2009, e por maioria de votos foi negado
provimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8,212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a
retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

Ar! 28. Entende-se por salário-de-contribuiçãoJ

- para o empregado e trabalhador avulso. a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
!bruta de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomado,- de serviços nos
lermos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa, (Redação dada pela
Lei n° 9.528, de 10/1,2/97)

Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias,
seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9 0 da
Lei n° 8,212/1991, nestas palavras:
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• 28 (. .)

§ 9' Não integram o salário-de-contribuição para os . fins desta
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

CO os beneficias da previdência social, nos termos e limites
legais, salvo o salário-maternidade,- (Redação dada pela Lei n"
9 528, de 10/12/97)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n°5 929, de 30 de outubro de 1973,

c) a parcela "in natzna" recebida de acordo com os programas
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, nos teiMOS da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente à dobra da remuneração de lêrias de que trata o
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-Ca . (Redação
dada pela Lei ti° 9.528, de 10/12/97)

e) as importâncias. (Alínea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acrescentados pela Lei n°9 711, de 20/11/98)

1. previstas na inciso 1 do art. 10 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

2 relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenização de que trata o art., 479 da
CL 1,

4. recebidas a título da indenização de que trata o art 14 da Lei
n°5889, de 8 de junho de 1973,-

5. recebidas a título de incentivo à demissão;

6 recebidas a titulo de abono de ferias na firma dos mis. 143 e
144 da Ca

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salário;

8 recebidas a título de licença-prêmio indenizada;

9. recebidas a titulo da indenização de que trata o art 9" da Lei
n° 7.238, de 29 de outubro de 1984;

1) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislação própria;

g) a gruda de custo, em parcela Única, recebida exclusivamente
em decorrência de In/dança de local de trabalho do empregado,
na . forma do art 470 da CL 1, (Redação dada pela Lei n° 9.528,
de 10/12/97)
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h) as diárias para viagens, desde que não excedam a .50%
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal;

i) a importância recebida a título de bolsa de complementação
educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n"
6.494, de 7 de dezembro de 1977;

j) a participação iras lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei específica;

1) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do
Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e
habitação ..fbrnecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em
canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteção
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada
pela Lei n" 9,528, de 10/12/97)

n) a importância paga ao empregado a título de
complementação ao valor cio auxílio-doença, desde que este
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa,
(Alínea acrescentada pela Lei 17° 9.528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n" 4,870,
de 1" de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei n"
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa
jurídica relativo a programa de previdência complementar,
aberto ou fichado, desde que disponível à totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts 9'
e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei n" 9 528, de
10/1.2/97)

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou
odontológico, próprio da empresa ou por elct conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela
Lei n" 9_528, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros
acessórios fbrnecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea
acrescentada pela Lei n" 9. 528, de 10/12/97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo cio
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislação trabalhista, observado o limite máximo ck seis anos



de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Afinca acrescentada pela Lei n°9 528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação
básica, nos termos do art 21 da Lei n°9394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profis,sionais
vinculadas às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação
dada pela Lei n" 9.711, de 20/11/98)

u) a importância recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatoru anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8,069, de 13 de julho de
1990; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

v) os valores recebidos emn decorrência da cessão de direitos
autorais; (Alínea acrescentada pela Lei n" 9. 528, de 10/12/97)

A) o valor da multa prevista no § 8' do ar! 477 da CLT (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

Como se verifica, a única previsão expressa em lei para exclusão da verba
alimentação paga in natura da base de cálculo para fins de incidência de contribuição
previdenciária, é a alínea "c" do § 9° do art. 28 da Lei n 8,212/1991. Para estar excluída da
base de cálculo é imprescindível que a parcela recebida pelos trabalhadores esteja de acordo
com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, nos termos da Lei ri° 6,321, de 14 de abril de 1976.

A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito tributário, e desse
modo, interpreta-se literalmente a legislação que disponha sobre isenção, conforme prevê o
CTN em seu artigo 111, 1, nestas palavras:

Ai! 111 Interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre:

1 - suspensão ou exclusão cio crédito tributário;

Assim, onde o legislador não dispôs de forma expressa, não pode o aplicador
da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se os princípios da reserva legal e da
isono mia.

Desse modo, não procede o
6,321/1976 e a alínea "e" do § 9' do art 28
integra a base de cálculo das contribuições,
adesão ao PAT,.

argumento de que conforme o art. 3' da Lei n
da Lei n ° 8.212/1991 a parcela ia na/ura não
Só não haverá integração se houver a devida

No presente caso, a recorrente não estava inscrita no PAI, requisito essencial
para desfrutar do beneficio fiscal.

A verba alimentação paga in natuta possui natureza remuneratória.. Ao deixar
de gastar com tal utilidade, o trabalhador obteve um ganho indireto. Tal ganho ingressou na
expectativa dos segurados empregados em decorrência do contrato de trabalho e da prestação
de serviços à recorrente, sendo portanto uma verba paga pelo trabalho e não para o trabalho..
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Estando portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não
havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas,
conforme já analisado, deve persistir o lançamento.

Não procede o argumento da recorrente de que a simples falta de
comprovação de despesas não pode descaracterizar a natureza indenizatória das parcelas. A
própria recorrente afirmou que tratou-se de reembolso de despesas efetuadas nas viagens.

Não se pode confundir diárias com reembolso de despesas de viagens. Tal
reembolso envolve necessariamente a comprovação de despesas pela empresa, o que não foi
realizado. Além do mais a ajuda de custo que escapa da incidência de contribuição
previdenciária, implica o pagamento em parcela única em decorrência de alteração do local de
trabalho; o que não foi o caso dos presentes autos.

Se a empresa reembolsa, a mesma tem o Ônus de provar a origem dos valores
que ensejam a despesa.

Quanto ao cabimento da relevação da multa teço a seguinte análise. A
relevação prevista no art.. 291, § I° do RPS necessita dos seguintes requisitos:

I. Pedido no prazo de defesa, mesmo que não contestada a infração;

IL Primariedade do infrator;

TIL Correção da falta até a decisão do INSS;

IV. Sem ocorrência de circunstância agravante.

Ar!. 291. Constitui circunstância atenuante da penalidade
aplicada ter o infrator corrigido a falta até a decisão da
autoridade julgadora competente.

1' A multa será relevada, mediante pedido dentro do prazo de
defesa, ainda que não contestada a infração, se o infrator for
primário, tiver corrigido ct falta e não tiver ocorrido nenhuma
circunstância agravante.

A relevação não é faculdade da autoridade administrativa, uma vez o infrator
atendendo aos requisitos do art. 291, § 1° do RPS, quais sejam: primariedade do infrator;
correção da falta e sem ocorrência de circunstância agravante; surge para a autoridade o dever
de relevar a multa. Contudo, essa autoridade não pode agir de oficio, é necessária a provocação
da parte..

Analisando os requisitos e os autos, verifica-se que não houve a correção da
falta até a decisão do órgão previdenciário de primeira instância administrativa.. O autuado não
demonstrou por meio de documentação a correção das faltas. A falta que ensejou a autuação foi
a ausência de informações em GFIP e não a ausência de recolhimento. Assim, o fato de a
empresa ter efetuado recolhimentos em relação à NFLD não implica correção da falta para fins
da presente autuação.
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Assim, fica demonstrada a necessidade de ser identificada de maneira correta
cada etapa processual, para fins de definição dos direitos que assistem aos contribuintes. Caso
não seja exercido no tempo correto há a preclusão do direito,.

A atenuação e a relevação da multa são benefícios concedidos ao infrator,
sendo urna contrapartida oferecida pela legislação previdenciária. Caso esse infrator corrija a
falta, .ficará responsável por um débito de menor valor, caso atenda aos demais requisitos a
multa será relevada, Urna vez sendo em beneficio do infrator, é necessário que este atenda aos
requisitos exigidos pela Previdência Social e na forma pelo órgão estabelecida, traduzida no
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n ° 3,048/1999..

Corroborando esse entendimento foi publicado o Parecer Cj/MPS n
3A9412003, que assim dispõe:

o

multa.

23, Ante o exposto, este membro da Advocacia-Geral da União,
por meio desta Consultoria ,huldica, manifèsta-se no seguinte
sentido.

a) o pedido de relevação da multa - previsto no art 291, _§ 1", do
Regulamento da Previdência Social - deve ser feito no prazo de
impugnação ao auto de infração lavrado pela _fiscalização do
INSS,

b) a autoridade julgadora competente referida no captei do ai!
291, citado, é aquela integrante dos quadros da autarquia
previdenciária - INSS

c) a multa somente será relevada na hipótese de o infrator ter
corrigido a falta até decisão originária, ou seja, do órgão
próprio do INSS. (grifei)

Não tendo sido corrigida a falta é impossível juridicamente a relevação da

inciso 11 do CTN.
Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106,

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n. `) 449 de 2008,
sendo mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art, 32-A à Lei n ° 8.212, nestas
palavras:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou
que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas..

1 - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o
disposto no § 3'; . e

II - de R$ 20,00 (vinte )eais) para cada grupo de dez
infirmações inco: retas ou omitidas
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1' Para (feito de aplicação da multa prevista no inciso 1 do
caput, será considerado conto termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo .fixado para entrega da declaração e como
termo .final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
not(Jicação de lançamento.

.2° Observado o disposto no 30, as multas serão reduzidas.-

1 - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de ofício,- ou

- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação.

§ 30 A multa mínima a ser aplicada será de.

- R$ 200,00 (duzentos reais), traiando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária; e

11 - R$ .500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos," (NR)

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com
dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa
correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada,
limitada aos valores previstos no parágrafo 4' do artigo 32 da Lei n 8.212 de 1991. Agora,
com a Medida Provisória ri ° 449 de 2009, convertida na Lei n ° 11.941, a tipificação passou a
ser apresentar a GFIP com incorreções ou omissões, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para
cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas,

O núcleo do tipo infracional seja na redação anterior à MP n ° 449, seja com
o novo ordenamento é o mesmo: apresentar a GF1P com erros. A multa será aplicada ainda que
o contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso 1 do art. 32 A. Resta
demonstrado, assim, que estamos diante de uma obrigação puramente formal, devendo ser
aplicada a multa isolada. Não há razão para serem somadas as multas por descumprimento da
obrigação principal e da acessória antes da MP n 449 e após, para verificar qual a mais
vantajosa. A análise tem que ser multa por descumprimento de obrigação principal antes e
multa por tal descumprimento após; e multa por descumprimento de obrigação acessória antes
e após. A análise tem que ser realizada dessa maneira, pois como já afirmado trata-se de
obrigação acessória independente da obrigação principal.

A conduta de não apresentar declaração, ou apresentar de forma inexata,
somente se subsumiria à multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei n O 9..430, nas hipóteses em
que não há penalidade específica para ausência de declaração ou declaração inexata.. Para a
GFIP, assim como a DCTF e a DIRPF, há multa com tipificação específica; desse modo
inaplicável o art. 44. Para a GFIP aplica-se o art. 32-A da Lei n° 8,212 de 1991.

Conforme previsto no art. 44 da Lei n ° 9430, a multa de 75% incidirá sobre
a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. Desse modo, há três condutas
no art. 44 que não precisam ocorrer simultaneamente para ser aplicada a multa. Há a conduta
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deixar de pagar ou recolher .; outra conduta é ausência de declaração, e a outra é a apresentação
de declaração inexata.

Logicamente, se o contribuinte tiver recolhido os valores devidos antes da
ação fiscal, não se aplica a multa de 75% prevista no art. 44 da Lei n 9430; mas a despeito do
pagamento não declarou em GHP, é possível a aplicação da multa isolada do art, 32A da Lei n
° 8,212. Essa aplicação de multa isolada somente é possível, pelo fato de serem condutas
distintas. Agora, se o contribuinte tiver declarado em GPIP não se aplica a multa do art. 44 da
Lei n 9430, sendo aplicável somente a multa moratória do art. 61 da Lei n ° 9430, pois os
débitos já estão confessados e devidamente constituídos, sendo prescindível o lançamento.
Afinal, a multa do art. 44 da Lei n ° 9430 somente se aplica nos lançamentos de oficio. Desse
modo, se o contribuinte tiver declarado em GFIP, mas não pagou, não se aplica o art.. 44 da Lei
9430 pelo fato de o contribuinte não ter recolhido, mas ter declarado; de fato, não se aplica o
art, 44 pelo fato de não haver lançamento de oficio, pois o crédito já está constituído pelo
termo de confissão que é a GFIP, E nas hipóteses em que o contribuinte não recolhe e não
declara em GHP, há duas condutas distintas: por não recolher o tributo e ser realizado o
lançamento de oficio, aplica-se a multa de 75%; e por não ter declarado em GFIP a multa
prevista no art. 32-A da Lei a ° 8..212. Como já afirmado, a multa será aplicada ainda que o
contribuinte tenha pago as contribuições, conforme previsto no inciso 1 do mi:, 32 A.

Pelo exposto, é de fácil constatação que as condutas de não recolher ou pagar
o tributo e não declarar em GFIP não estão tipificadas no mesmo artigo de lei, no caso o art. 44
da Lei ri' 9430/96. Assim, não há que se falar em bis in idem, tampouco em consunção. Pelo
contrário, a lei ao tipificai.' essas infrações, inclusive em dispositivos distintos, demonstra estar
tratando de obrigações, infrações e penalidades tributárias distintas, que não se confundem e
tampouco são excludentes, Logo, não há consistência nos entendimentos que pretendem
dispensar a multa isolada, por ter sido aplicada a multa genérica,

A Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa RFB n ° L027 de
22 de abril de 2010 que assim dispõe em seu artigo 4°:

Ar!. 4" A Instrução Normativa RFB n° 971, de 2009, passa a
vigorar acrescida do art. 476-A.-

Ari, 476-A No caso de lançamento de oficio relativo a latos
geradores ocorridos:

1 - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a
penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do
inciso .11 do art. 106 da Lei n° 5. 172, de 1966 (CIN), cuja análise
será realizada pela comparação entre os seguintes valores:

a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de
obrigação principal, nos moldes do ar! 35 da Lei n" 8.212, de
1991, em sua redação anterior à Lei n° 11 941, de 2009, e das
aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos
moldes dos §§ 4', 5°c 6° do art. 32 da Lei n" 8,212, de 1991, em
sua redação anterior à Lei n° 11,941, de 2009; e

b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n"
8.212, de 1991, acrescido pela Lei n° 11 941, de 2009.

II - a partir de 1" de dezembro de 2008, aplicam-se as multas
evisias no ar! 44 da Lei n°9.430, de 1996
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§JO Caso as /linhas previstas nas §§ 4°, .5"e do art. 32 da Lei
n° 8.212, de 1991, eni sua redação anterior à dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposição de penalidade pecuniária pelo (lescumprimento de
obrigação principal, deverão ser comparadas com as
penalidades previstas no ali 32-A da Lei n° 8 212, de 1991, com
a redação dada pela Lei n° 11.941, de 2009.

§ .2" A comparação de que trata este artigo não será feita 170

caso de entrega de GFIP cal)! atraso, por se tratar de conduta
para a qual não havia antes penalidade prevista.?

Entendo inaplicável a referida Portaria por ser inconstitucional e ilegal. É
inconstitucional por violar o disposto no art, 150, parágrafo 6 0 da Constituição Federal. Como
demonstrado, é possível a aplicação da multa isolada em GFIP, independentemente de o
contribuinte ter pago, conforme dispõe o art. 3.2-A da Lei n 8..212. Uma vez que a penalidade
está prevista em lei, somente quem pode dispor da mesma é o Poder Legislativo, a
interpretação da Receita Federal gera a concessão de unia anistia sem previsão em lei. O art.
150, parágrafo 6° da Constituição exige lei específica para concessão de anistia,

A Portaria é ilegal por violar o art., 182 do CTN que exige a concessão de
anistia por meio de lei, Além de violar, os artigos 32-A da Lei n 8,212 e 44 da Lei ri ° 9.430.

Conforme previsto no art, 106, inciso li do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-10 como
infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão,
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prática.

Entendo que há cabimento do art. 106, inciso II, alínea "c" do CIN.

CONCLUSÃO

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, para no mérito
CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL, A multa deve ser calculada considerando as
disposições da Medida Provisória n 449 de 2008, mais precisamente o art 32-A, inciso II, que
na conversão pela Lei n 11.941 foi renumerado para o art. 32-A, inciso Ida Lei n 8.212 de
1991.

É como voto.

Sala das Sessões, em 9 de junho de 2010


